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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

CONSELHO FEDERAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA - CONFEA

 

Processo: 06744/2019

Tipo de Processo: Eleições: Calendário Eleitoral

Assunto: Eleições 2020 - Presidentes do Confea e dos Creas, Cons. Fed. e Diretores Regionais da Mútua

Interessado: Sistema Confea/Crea e Mútua

 

DELIBERAÇÃO CEF  Nº 138/2020

 

A Comissão Eleitoral Federal (CEF), conforme previsto no Regimento do Confea
(Resolução nº 1.015, de 30 de junho de 2006), e de acordo com as suas competências estabelecidas no
Regulamento Eleitoral para as eleições de presidentes do Confea e dos Creas e de conselheiros federais
(Resolução nº 1.114, de 26 de abril de 2019), reunida nesta data, e

Considerando que neste exercício de 2020 ocorrerão Eleições Gerais do Sistema
Confea/Crea e Mútua, para os cargos de Presidentes do Confea e dos Creas, Conselheiros Federais (BA,
TO, MA, PR e RS) e Diretores Gerais e Administrativos das Caixas de Assistência dos Profissionais dos
Creas;

Considerando a decisão judicial em sede de tutela de urgência da 17ª Vara Federal Cível da
SJDF, proferida nos autos do processo nº 1033688-52.2020.4.01.3400, que determinou "a imediata
suspensão do processo de votação marcado para ocorrer no próximo dia 15 de julho de 2020, referente à
eleição do novo corpo diretivo do Conselho Federal de Engenharia e Agronomia – CONFEA, e dos
respectivos Conselhos Regionais, garantindo, todavia, a parte ré, o oportuno reagendamento da data das
eleições, a qual será realizada por processo de votação livremente escolhido, desde que observada a
necessidade de que a eleição ocorra no último trimestre de 2020";

Considerando a Nota Oficial de Esclarecimento da CEF publicada em 13 de julho de 2020,
com o seguinte teor: "A Comissão Eleitoral Federal (CEF) do Conselho Federal de Engenharia e
Agronomia (Confea), reunida nesta data, informa aos profissionais do Sistema Confea/Crea e Mútua que
todos os seus atos e das respectivas Comissões Eleitorais Regionais (CER), são juridicamente perfeitos,
válidos e eficazes. Conforme Deliberação contida nos autos Nota Oficial CEF 0353867, de 10 de julho de
2020, o Processo Eleitoral 2020 permanece em curso. Porém, por força da Ordem Liminar contida nos
autos nº 1033688-52.2020.4.01.3400, o qual o CONFEA deu-se por intimado aos 13 de julho de 2020,
comunicamos a suspensão da data de votação contida na Decisão nº PL-0535/2020, que aprovou a
Deliberação nº 90/2020 a qual fixou o dia 15 de julho de 2020 para as Eleições Gerais do Sistema
Confea/Crea e Mútua. Ao tempo oportuno, a CEF apresentará nova data, nos limites da Decisão contida
nos autos nº 1033688-52.2020.4.01.3400, com os ajustes necessários ao Calendário Eleitoral. Ressaltamos
que permanecerão sendo adotadas todas as medidas preventivas apontadas pelos órgãos de saúde
(protocolo sanitário) em favor de todos os profissionais";

Considerando a necessidade da CEF propor ao Plenário do Confea nova data para a
realização das Eleições Gerais 2020 do Sistema Confea/Crea, o que será providenciado com a brevidade
que o caso requer;
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Considerando, entretanto, que se faz urgente esclarecer aos candidatos e demais envolvidos
acerca das desincompatibilizações em curso e também quanto às campanhas eleitorais em andamento;

Considerando, ainda, o Calendário Eleitoral aprovado pela Decisão Plenária nº PL-
1880/2019 e alterado pela Decisão Plenária nº PL-0535/2020, cujos atos já praticados são juridicamente
perfeitos, válidos e eficazes;

Considerando que o objetivo da CEF 2020 é conduzir as Eleições para o preenchimento dos
cargos de Presidentes do Confea e dos Creas, Conselheiros Federais e Diretores das Caixas de Assistência
dos Profissionais dos Creas com lisura e transparência, garantindo a legitimidade dos processos eleitorais e
o livre exercício do direito de voto da comunidade profissional para a escolha dos seus representantes, a
fim de fortalecer a democracia;

Considerando que, de acordo com o art. 15, da Resolução nº 1.114, de 2019, "os casos
omissos serão resolvidos pela Comissão Eleitoral Federal";

Considerando o disposto no art. 19, IV, da Resolução nº 1.114, de 2019, pelo qual compete
à CEF “atuar em âmbito nacional como órgão decisório, deliberativo, disciplinador, coordenador,
consultivo e fiscalizador do processo eleitoral, podendo intervir nas Comissões Eleitorais Regionais, a
qualquer tempo, de modo a assegurar a legitimidade e a moralidade do processo eleitoral”;

Considerando que, nos termos do art. 27, da Resolução nº 1.114, de 2019, são considerados
inelegíveis “os detentores de cargo, emprego ou função, remunerada ou não, no Confea, no Crea ou na
Mútua que não se desincompatibilizarem em até 03 (três) meses antes da data da eleição” (VII) e “os
dirigentes, administradores, superintendentes, presidentes ou membros de diretoria de entidades de classe
registradas e homologadas no Sistema Confea/Crea que não se desincompatibilizarem em até 03 (três)
meses antes da data da eleição” (VIII);

Considerando o disposto nos artigos 39 e 40, da Resolução nº 1.114, de 2019, pelos quais “a
campanha eleitoral tem como finalidade apresentar e debater propostas e ideias relacionadas às finalidades
e aos interesses do Sistema Confea/Crea”, sendo “permitida a partir do dia seguinte ao término do prazo
para registro de candidatura, conforme Calendário Eleitoral”, ressaltando-se que “o candidato ou chapa
cujo registro esteja sob análise poderá efetuar todos os atos relativos à campanha eleitoral, até o
julgamento pelo Plenário do Confea”;

Considerando o art. 2º, da Lei nº 9.784, de 1999, pelo qual “a Administração Pública
obedecerá, dentre outros, aos princípios da legalidade, finalidade, motivação, razoabilidade,
proporcionalidade, moralidade, ampla defesa, contraditório, segurança jurídica, interesse público e
eficiência”;

DELIBEROU:
1 - Declarar a eficácia de todos os atos administrativos até então praticados no âmbito do

processo eleitoral 2020 pelas Comissões Eleitorais Regionais e Federal bem como pelos Plenários dos
Creas e do Confea, com base no Calendário Eleitoral aprovado pela Decisão Plenária nº PL-1880/2019 e
alterado pela Decisão Plenária nº PL-0535/2020;

2 - Informar os(as) candidatos(as) e chapas registradas no processo eleitoral 2020 que a
campanha eleitoral continua permitida a todos, desde 7 de março até a data do processo de votação, ainda
a ser definida, inclusive na internet, de acordo com as disposições constantes do Regulamento Eleitoral,
com a recomendação de que sejam observadas as orientações das autoridades competentes quanto às
medidas de proteção para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional
decorrente do coronavírus (SARS-COV-2), em especial evitando-se aglomerações;

3 - Estabelecer que as desincompatibilizações efetivadas no prazo fixado pelo Calendário
Eleitoral para concorrer nas Eleições 2020 serão automaticamente prorrogadas, independente de
solicitação do(a) interessado(a), visando se adequar à presente deliberação, com a ressalva de que os
detentores de cargo, emprego ou função, remunerada ou não, no Confea, no Crea ou na Mútua bem como
os dirigentes, administradores, superintendentes, presidentes ou membros de diretoria de entidades de
classe registradas e homologadas no Sistema Confea/Crea que optarem por retornar aos seus respectivos
cargos antes da data do processo de votação, ainda a ser definida, poderão incorrer em inelegibilidade
superveniente; e
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4 - Determinar às Comissões Eleitorais Regionais que notifiquem, por e-mail, conforme o
caso, todos os(as) respectivos(as) candidatos(as) e chapas registradas no processo eleitoral 2020 acerca da
presente deliberação.

Documento assinado eletronicamente por Carlos de Laet Simões Oliveira, Conselheiro(a) Federal,
em 17/07/2020, às 21:55, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Annibal Lacerda Margon, Conselheiro(a) Federal, em
17/07/2020, às 22:05, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Carlos Eduardo de Vilhena Paiva, Coordenador(a)
Adjunto(a), em 17/07/2020, às 22:17, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art.
6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Augusto Mello de Araújo, Conselheiro(a) Federal,
em 17/07/2020, às 22:45, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por João Bosco de Andrade Lima Filho, Conselheiro Federal,
em 18/07/2020, às 18:33, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.
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